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CABANIS e DESTUTT DE TRACY eàscondiçõeshistóricasemquese
cunhoutalsignificante,passandodepoisporKARL MANHEIM(citan-













1.SegundoPaulRicoeur. . ."A mitologiajurídicatemsobretodaoutramitologiaavantagem
de seruma"mito-lógica".Enfim,comoarz.cionalidadeodireitovemdenovo,nomito,se
juntaràsfontesdo terror,naquelepontoondeo sagradosignifica ameaçabsoluta,a con-
junçãodarazãoe do perigofaz dessamito-Iógicae falaciosadasmitologias,a maisdifícil,
por conseguinte,dedesconstruir,massobretudo,aquemaisenérgicamenter sisteàreinter-
pretação"- in "O conflitodasinterpretações",ed.Imago,Rio deJaneiro,1978,trad.de
Hilton Japiassú,p. 310.







2. A IDEOLOGIA NOSOCIAL E NASCIÊNCIAS HUMANAS
Na "IdeologiaAlemã",MARX proclamouquea ideologianãotem












aparênciademudança.LembremosTOMASI DI LAMPEDUSAeo seu
romance"11gattopardo":TANCREDI, sobrinhodo principedeSalina,







BARTHES já asseverouqueo estereotipolIéaviaatualda."verdade",
o traçopalpávelquefaz transitaro ornamentoinventadopelaforma
canonical,coercitiva,do significado".E HOROWITZ4buscoudesven-





Ora,tal espaço-de-discursoigidamentesindicadoe policiadoé o


































cionacomo umavertenteda centralideológica,na medidaemque
(ins-)tituium conjuntomítico-Iógicodesignosparaneutralizaçãodos
conflitosdeclassese inter-subjetivos.Partindodo mitodo Estado,ins-
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3.1-0CONCEITODODIREITO
Maso direitoreclamaemseuprólumestatuto ntológico.Desde






comoo é tambémodaontognoseologiateorizadaporREALE. O direi-













ticos - essasficçõesfuncionamcomopolosdeatraçãodo imaginário,












e quejustamentepor "comporem"o corpodo Estadoou deleseser-
viremideologicamente,detémo poderde ditara regrae o sentido,
usandoo discursojurídico. Destarte,o Estadonãoé neutro,mas
7.Tomamosa noçãode"analética:-emprestadaeEnriqueDomenicoDusse~talcomoelea
concebena"Filosofiadalibertaçãon,co-editadapelaseditorasLoyolaeUnimep,tradLuis
João Gaio- cf.p. 163-165.Analéticaé o momentodesuperaçãodadialéticanegativa,
transcendendooshorizontesdatotalidadeparaaçambarcardÚllensãodaexterioridade,
realizandodestarte,onovorevolucionário.





















curso normativo,onde exsurgemos conflitoshermenêuticos,como
autênticocampode lutasdeclassesedesujeitos.Deigualmodo,não
sepodeolvidaro aspectocriativoqueenvolvea atividadeintrepretati-









Impossívelum repensarcríticodo discursojurídicoforado con-
textoda interdisciplinariedade.Estecontexto,segundoRICARDOEN-
TELMAN9, é requisitode"altaentidadenapossibilidadedeumaaná-




9..V. a introduçãodaobra"EI discursojurídico-perspectivapsicanalíticay otrosabordajes
epistemológicos",ed.Hachette,BuenosAires,1982,p.15.
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É que no ocidente,instituiré escrever;nasinstituiçõesaverdade
estáinstituídaporumtextoe a históriajurídicaconfigurariaumenca-
deamentode textosdeverdades.Daí LEGENORE propõeumaeco-
nomiada textualidadeobjetivandodecriptaro mecanismojurídico-
institucional.Nestemecanismo,as relaçõesdo par sabere verdade
têmum papelfundamental,umavezquesãoascategoriasfundamen-
taisdafunçãodogmática.EstapodeserconcebidasegundoENRIQUE







gurare justificaro poderdoschefes.Essasexologiaimplicaa manipu-
laçãoda crençado amorna dimensãoimaginário-lógicad submis-
são- , coma lógicaracionalistaquepermeiao discurso.Articulam-se
assimos princípiosda autoridade da razão.SegundoLEGENDRE,
não há sistemainstitucionalque nãotenhatratadodo princípioda
razãoe que esteaparecemiticamenteconfundidocom o princípio
da autoridade:o GrandeOutro.E invoca,à guisade exemplo,uma
citaçãode JUSTINIANO: "Os que não pensamcomonós são lou-
COS"13.
Relevanotarqueo jurídicoencontraespaçológico(dis-)cursivo
10.ApudEnriqueKozicki,cf. "Discursojurídicoy discursopsicoanalíticoel derechocomo
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nas instituiçõese estasrevelam-secomoficções,figurasdaverdade. .
(fictio figura veritatis), enquanto montagem.Essa montagemsemelha
ao processode formação do Ego pela imagemespecularlacaniana:para
que haja relaçãocom outro, mistersefaz a montagemdo corpo. Assim,
o corpo humanoé o espaçoprimeiro, a primeiradasficções.
A montagemdas ficções permite a transmissãono âmbito institu-
cional apreendendoum corpo e triturando-o com a ajudadeum discur-
so, diria LEGEN DRE. Daí o espaço lógico da sucessão,que implica a
morte do pai como condição: o herdeiro continua a pessoado "de
cujus" o que se explica na psicanálisepelo discursoda fusão (o pai e o
fiho nascemum). Eis aí a decriptação de uma das ficções do direito
civil. E a montagemdo Estado? Ora, morreuo rei,vivao rei! O Estado
não morre nunca, é o corpo reproduzido. Glosando KANTOROWICZ,
LEGEN DRE mostra que "do corpo monárquicosepode separara ima-
gem de seucaàáver;se trata de extrair do cadávera efígie". É por isso
que os escritos são públicos, a parte imortal do corpo do príncipe,
"a verdadeautêntica,a verdadedo outro"14. Assim, os mecanismosde
ficção, enquanto fantasmas15do corpo, evidenciam o "pensamento
jurídico como manobrade fantasmas"16. Quanto à função política da
ficção jurídica, LEGEN DRE assevera:"Nas instituições, se existe a
palavra,esta palavratransita pelos circuitos da ficção jurídica, circuitos
estesque não estãofeitos para dar palavraao sujeito, senãopara fazer
funcionar uma dada sociedade e fazê-Ia funcionar da maneira mais
cega,sem piedadee semconcessão.Se há piedadeela tambémfaz par-
te do grandejogo"17.
Os conceitos e mecanismosque viemos de expor dão-nos uma
vaga idéia de que haveria uma instância oculta, uma outra cena, na
qual estaria instalada uma espécie de central de comando de todo
esse grande jogo. Para acedermosa ela, mister se faz transitar pelo
inconsciente, cujo mecanismode trabalho FREUD e LACAN já reve-
laram. Este último conclui que o inconscienteé estruturadocomo uma
linguagem,donde sua dinâmica pode ser descritacomo gramática do
d~sejo:"jogo de pulsõesque não acedemà realidadesenãoao preçode
diversasfiltragens,repressõese recalcamentos"18.
Assim surge a nocão de uma instânciade controle e de censura,




sosdefensivos,a realizaçãode um desejo e, emúltimaanálisedeumdesejo inconsciente,




18.O conceitoé de J. Lenoblee F. Ost.,in "Droit,mytheetraison-essaiSUlIadérivemytho-
1ógiquede 1arationalitéjuridique",publicaçãodasfaculdadesuniversitáriasSaint-Louis,
Bruxelas,1980,p. 220.
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Nasingularidadeneuróticadeumcasoclínico,interessafunção
de censordo super-ego,"a leipersonalíssimaqueregeascrençasatra-
vésdasquaisseasseguraasubmissãoàprópriainstânciadejulgamento,
o super-ego;a censuraqueintentamanipularemrenovadareiteração
desejo"19. Talé o campodalógicadasubmissão,quenospossibilitaa
aplicaçãoanalógicanosocial,comoaliásfez FREUDem"TotemeTa-













Assimcomoo super-egoassenhoreou-sedo poderdospais,a ma-
nipulaçãojurídica reclamaum mito fundador,a mítica encarnação
da leinapessoado Pontífice,substitutodo Ausente,doGrandeOutro.
Atualmente,o pontíficerepresentaumpurosignificanteparaquesua
atualizaçãohistóricafiqueassegurada.Suafunçãodeoráculodo saber
e da verdade,no contextodafiguraamorosa,é cadavezmaisatuante
naculturaocidental.SegundoJ. LENOBLEe F. OST,afigurado legis-
ladorracionalrepresentaatualizaçãodestemito,no querespeitao
discursojurídico22.
Importantenotarque o direito,em se desatandoda teologia,
laicizou-se,tornou-sepolítico.Tal fenômenoacarretou,nosavatares
daspráxissociais,deslocaçõessemânticas,quefazemaparecerformas
de expressãoaparentementedesvinculadasde sua matrizoriginaL




Outrossim,o mundosagradodoscléricose o profanodoslaicos,
cujaunidadeeraasseguradapelaciênciado pontífice,encontramseu
correlatona sociedadeliberal,- (sociedadeburguesa)- no "universo







23.In "Discursojurídico.. .", cit.,p.35.
24.In"Oamordocensor",cit.,p.179.
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E que a ordemlaicaelideo pontíficee o confessor,maserigeco-
mo guardiãesdasociedadecivil o IIEstado,amodetodapaiícia (nosen-
tido dos juristas. . .) e o pai da família, amo de outro absolutis-
mo". . .25.Daí a nomenclaturadedireitopúblico (direitodo Estadoe
de suasadministrações)e direito privado(direitosdos paise dos pro-
prietários). .
Ora, de quanto foi exposto, conclui-seque o uso do instrumental
psicanal ítico é hábil paraa revelaçãodos mecanismosde que se vale
o discurso jurídico na legitimaçãodo poder. Assim comoa dinâmica
do inconscientese revelacomoumagramáticado desejo,dominada
por uma lógica da submissãomanipuladapelacensurado super-ego,




Paremospor aqui. O horizontedepesquisadescortinadopor um
lIaproach"psicanalíticoaodiscursojurídicoévastoe ricoempossibi-




uso de tematizaçõesinterdisciplinares;os trabalhosdesenvolvidos
por JACQUES LENOBLE e FRANÇOIS OST, nomeadamentenas
leiturasdecriptadorasda mito-lógicaembutidanosmétodosde inter-















tl~a.,o seucentrogerador:a super-estruturaa umtempotecnocrático-
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o impériodessatotalidade semiótica,superaastentativasde liber-
tação daquelesque'sempreforam marginalizadose oprimidos. A margi-
nalização e a opressãoa que aludimos,atingea todos os níveisdiscursi-
vos, inclusive no campocientífico-acadêmico.É que tudo o que nãofor
conforme ao logos'imposto,incidenapechade "marginal",constituindo
um espaçodiscursivo situado na periferiado sistemaque não lograob-
ter o reconhecimentoda suafala.
Cumpre-nos portanto advertirpara a luta pol ítica a que nos incita
a conscientização.A participaçãodo sujeito no devir histórico não pode
ser elidida; sendo que essaparticipaçãoreclamauma dimensãoanaléti-
ca, que possibilite o acessode todos, inclusiveo dos marginalizados.
Assim, o discursojurídico deveestabelecerumajustiça socialcon-
creta, fundamentada não na igualdadepostuladapelo néo-liberalismo,
discurso legitimadorda super-estruturaburguesa,mas naquelareclama-
da pelos excluídos em geral,vítimas dasdesigualdadesimbólicascons-
titu ídas pelo sistema.
